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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. INDEFERIMENTO DE LIVRAMENTOCORPUS

CONDICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, destacando a ausência dehabeas corpus
flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu o livramento
condicional ao agravante, haja vista o resultado do exame
criminológico.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se o indeferimento do livramento
condicional, fundamentado em exame criminológico desfavorável,
configura constrangimento ilegal passível de correção por habeas
corpus.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática foi mantida, pois não se vislumbrou
flagrante ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento
condicional, uma vez que foi apresentada fundamentação coerente e
concreta sobre a necessidade de indeferir o pedido naquele momento.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite que o
resultado desfavorável de exame criminológico justifica a negativa de
progressão de regime ou livramento condicional por falta de requisito
subjetivo.
5. O atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento
condicional ou a progressão de regime, pois o juiz pode fundamentar
sua dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da
pena com base em dados concretos.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não  provido.

1. O resultado desfavorável de exameTese de julgamento: 
criminológico justifica a negativa de progressão de regime ou
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livramento condicional por falta de requisito subjetivo. 2. O atestado
de boa conduta carcerária não assegura o livramento condicional ou
a progressão de regime, pois o juiz pode fundamentar sua dúvida
quanto ao bom comportamento durante a execução da pena com
base em dados concretos.

Código Penal, art. 83.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 848.737/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.10.2023;
STJ, AgRg no HC 804.894/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.04.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. INDEFERIMENTO DE LIVRAMENTOCORPUS

CONDICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, destacando a ausência dehabeas corpus
flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu o livramento
condicional ao agravante, haja vista o resultado do exame
criminológico.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se o indeferimento do livramento
condicional, fundamentado em exame criminológico desfavorável,
configura constrangimento ilegal passível de correção por habeas
corpus.

III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática foi mantida, pois não se vislumbrou
flagrante ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento
condicional, uma vez que foi apresentada fundamentação coerente e
concreta sobre a necessidade de indeferir o pedido naquele momento.
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4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite que o
resultado desfavorável de exame criminológico justifica a negativa de
progressão de regime ou livramento condicional por falta de requisito
subjetivo.

5. O atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento
condicional ou a progressão de regime, pois o juiz pode fundamentar
sua dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da
pena com base em dados concretos.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não  provido.

1. O resultado desfavorável de exameTese de julgamento: 
criminológico justifica a negativa de progressão de regime ou
livramento condicional por falta de requisito subjetivo. 2. O atestado
de boa conduta carcerária não assegura o livramento condicional ou
a progressão de regime, pois o juiz pode fundamentar sua dúvida
quanto ao bom comportamento durante a execução da pena com
base em dados concretos.

Código Penal, art. 83.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 848.737/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.10.2023;
STJ, AgRg no HC 804.894/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.04.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO MELLO
PIMENTEL contra a decisão monocrática, fls. 236-242, que não conheceu do 

impetrado, destacando a ausência de flagrante ilegalidade nahabeas corpus 
decisão que indeferiu o livramento condicional ao agravante, haja vista o
resultado do exame criminológico.

Por economia processual, adoto o respectivo relatório.
Defende o agravante a necessidade de revisão da decisão,

considerando que o remédio constitucional pode ser utilizado como substituto
de recurso próprio.

Afirma que continua sofrendo constrangimento ilegal  devido à
negativa do livramento condicional com base em critérios subjetivos.

Assevera que os requisitos
 

ram cumpridos e que o Paciente apresenta diversos aspectosfo
favoráveis que demonstram seu avanço no PROCESSO DE
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RESSOCIALIZAÇÃO e sua APTIDÃO PARA O CONVÍVIO EM
LIBERDADE, evidenciados pelos laudos de exame criminológico e e
studo social constantes nos autos (fl. 257).
 

m essas razões, ao final, requerCo
a reconsideração da decisão agravada, que não conheceu do Habeas
Corpus, para que o presente recurso seja recebido, conhecido e
provido, determinando-se o regular conhecimento e julgamento do writ
constitucional (fl. 263).
 
É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão
monocrática merece manutenção por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ),30/10/2018
pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC
535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em ).10/6/2020
Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual
adequada, cumpre analisar a existência de eventual ameaça ou
coação à liberdade de locomoção do paciente, a fim de evitar prejuízo
à sua defesa.
Passarei, assim, ao exame das razões deste writ.
No presente writ, o impetrante pretende a concessão da ordem,
alegando a existência de constrangimento ilegal, diante do
requerimento de livramento condicional indeferido pelas instâncias
ordinárias, com fundamento no exame criminológico desfavorável ao
paciente.
Sobre o tema tratado no remédio heroico, assim decidiu o Tribunal
impetrado (fls. 29-30):

De fato, o sentenciado possui bom comportamento carcerário (fls.
85); entretanto, a avaliação realizada pela Comissão
Técnica de Classificação foi desfavorável à concessão da

 (fls. 74 /83).benesse
Ressalte-se que o referido exame foi realizado por profissionais
nomeados e capacitados e os pareceres elaborados de forma
regular não havendo elementos concretos aptos a se questionar a
conclusão a que chegaram os peritos.
E tendo sido elaborado o exame criminológico, não há como o
julgador simplesmente ignorá-lo, sob pena de, arraigado apenas
no aspecto formal, colocar a sociedade em evidente risco, em
intolerável desprestígio da questão meritória que deve nortear a
execução penal.
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A integração social do condenado deve ocorrer de forma
gradual, a fim de permitir ao reeducando sua reinserção
de acordo com merecimento e condições de adaptação à
etapa mais branda, possibilitando integral absorção da
terapêutica penal.
No caso dos autos, restou comprovado que o reeducando, ao
menos por ora, não está preparado para a convivência em
sociedade, sobretudo considerando-se a que o sentenciado
não verbaliza crítica adequada e satisfatória sobre o
crime cometido, nem expressa arrependimento.
A situação peculiar exige maior prudência no controle relativo às
benesses executivas, mostrando-se, portanto, correta a r. decisão
agravada.

Já o Juízo das execuções penais, ao analisar o preenchimento dos re
quisitos pelo paciente, consignou (fl. 142):

Conforme bem observado pelo Parquet, conquanto o sentenciado
tenha resgatado o lapso necessário à benesse requerida, não
restou preenchido o requisito subjetivo, haja vista que do exame
criminológico é possível extrair que o reeducando não apresenta
crítica satisfatória sobre os crimes cometidos, sem expressar
arrependimento, de forma que a progressão neste momento
mostra-se precoce, privilegiando-se, assim, na dúvida sobre o
mérito do benefício a interpretação mais favorável à sociedade.

Na hipótese, o Tribunal de origem negou o pedido de livramento
condicional, diante da ausência de cumprimento do requisito subjetivo
do reeducando, consubstanciado na existência de aspectos
desfavoráveis destacados no relatório social do paciente.
Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO
CONDICIONAL. INDEFERIMENTO MOTIVADO. EXAME
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO
PREENCHIDO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há manifesta ilegalidade se o indeferimento da
progressão de regime foi fundamentado, não somente na longa
pena a se cumprir e na gravidade do delito cometido, mas na
existência de aspectos desfavoráveis destacados no laudo
psicológico realizado na origem, no qual foi destacado que o
reeducando, "Questionado sobre os fatos, o sentenciado assume
sua culpabilidade frente aos atos que cometeu, mas seu relato é
confuso e de pouca credibilidade, denota dificuldade em elaborar
autocrítica e ausência de arrependimento dos atos que
cometeu...".
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o resultado
desfavorável de exame criminológico justifica a negativa de
progressão de regime por falta de requisito subjetivo" (AgRg no
HC n. 848.737/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).2/10/2023 5/10/2023
3. Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 863.832/SP,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024 26/6/2024
).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO.
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. ASPECTOS
DO LAUDO PSICOLÓGICO DESFAVORÁVEIS. HISTÓRICO
PRISIONAL CONTURBADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de
que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a
análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das
execuções, ou mesmo pelo Tribunal de origem, com base nas
peculiaridades do caso concreto e levando em consideração fatos
ocorridos durante a execução penal, justificaria o indeferimento
do pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento
do requisito subjetivo.
2. Não é vedado ao Juiz singular o indeferimento da benesse
quando, a despeito do exame criminológico favorável, entender
não implementado o requisito subjetivo, desde que aponte
particularidades fáticas que expressem a ausência de mérito do
condenado.
3. No caso, foram apontados pontos desfavoráveis ao réu no
laudo psicológico que compõe o exame criminológico, além do
conturbado histórico prisional, não havendo que se falar em
constrangimento ilegal a ser sanado via remédio heroico.
4. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 878.766/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024

Esta Corte de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que, se
o exame criminológico, ou qualquer outro laudo, desfavorece o
sentenciado, ainda que somente alguns de seus aspectos sejam
negativos, há fundamentação idônea para o indeferimento da
progressão de regime ou livramento condicional.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO
NÃO PREENCHIDO. APENADO CLASSIFICADO COMO DE
ALTÍSSIMA PERICULOSIDADE. APONTADO COMO LÍDER DE
FACÇÃO CRIMINOSA. NÃO TRABALHA OU ESTUDA NA
UNIDADE PRISIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO ANTERIOR
BASTANTE DESFAVORÁVEL. NEGATIVA DA BENESSE NA
ORIGEM SOB FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NO MAIS,
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL.
PRECEDENTE. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte,
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada.
II - Verifica-se que o Tribunal de origem, ao manter o decisum do
juízo que negou a progressão de regime ao agravante,
fundamentou sua decisão não apenas na gravidade abstrata
dos crimes e na longa pena a cumprir, mas também no fato de
que, além de se tratar de apenado classificado como de altíssima
periculosidade e que exerceria posição de liderança em facção
criminosa, possui exame criminológico anterior bastante
desfavorável. Ressalte-se ainda que o agravante não trabalhava
ou estudava na sua unidade prisional.
III - Pacífico nesta Corte Superior que apenas o exame
criminológico - ou qualquer outro laudo - já seria suficiente ao
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afastamento do requisito subjetivo em situações como a em
comento. Precedentes.
IV - Por fim, esta Corte entende que o envolvimento do apenado
em facção criminosa contribui para a negativa da benesse.
Assim, o eventual acolhimento das teses defensivas como um
todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria
fática e probatória procedimento, a toda evidência, incompatível
com a via estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário.
Precedentes.
V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte
Superior.
Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 851.434/RJ,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).4/3/2024 11/3/2024
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO.EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO
REGIME SEMIABERTO INDEFERIDA. ASPECTOS
DESFAVORÁVEIS EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da
ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 07/06/2018

)15/06/2018
2. A noção de bom comportamento do reeducando abrange a
valoração de elementos que não se restringem ao atestado
emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz
em mero homologador de documentos administrativos (AgRg no
HC 660.197 /SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).17/08/2021 25/08/2021
3. A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de
Justiça se orienta no sentido de que alguns aspectos
negativos do parecer criminológico são suficientes para o

.indeferimento da progressão de regime
4. Situação em que o laudo psicológico foi desfavorável à
concessão da benesse.
5. Não há como se acolher a alegação defensiva de que o exame
realizado pelo psicólogo seria excessivamente subjetivo e não
estaria amparado em critérios palpáveis, seja porque a defesa
não cuidou de trazer aos autos o inteiro teor do dito exame, seja
porque a leitura dos trechos transcritos nos julgados das
instâncias ordinárias revela que o psicólogo se valeu de
indicadores do diagnóstico da Escala Hare (PCLR) e da Prova de
Rorschach, como referência para a indicação ou contraindicação
do periciado ao cumprimento de pena em regime prisional mais
brando, seja dizer, de métodos científicos.
6. Inviável também a pretendida concessão de progressão ao
regime semiaberto, condicionada à participação voluntária do
executado em tratamento psicológico ou psiquiátrico, pois o
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pedido não encontra amparo em lei, sendo de se ressaltar que a
Lei de Execuções Penais demanda o prévio preenchimento dos
requisitos objetivos e subjetivos como condição para a progressão
de regime. E, conforme salientado pelas instâncias ordinárias, o
paciente não preencheu o requisito subjetivo.
7. Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 804.894/MS,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; grifamos).11/4/2023 14/4/2023
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. HISTÓRICO
PRISIONAL CONTURBADO E EXAME CRIMINOLÓGICO
DESFAVORÁVEL . REQUISITO SUBJETIVO. NÃO
PREENCHIMENTO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA .
I - O entendimento estabelecido nesta Corte Superior de Justiça é
no sentido de que "a prática de falta grave pelo apenado no
curso da execução da pena constitui motivo suficiente para
denegar a concessão do livramento condicional por ausência do
preenchimento do requisito subjetivo previsto no art. 83 do
Código Penal, sendo certo que não há lapso temporal para a
aferição do requisito subjetivo, devendo o magistrado analisar
todo o período de cumprimento da pena. Agravo regimental
desprovido" (AgRg no REsp n. 1 .458.035 /MS, Quinta Turma,
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de , grifei) .22/2/2016
II - O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido
pela Lei n. 13.964/2019, acerca da comprovada ausência de
falta grave nos últimos 12 (doze) meses, constitui pressuposto
objetivo para a concessão do livramento condicional . Tal critério
não limita a análise ao requisito subjetivo, inclusive quanto a
fatos anteriores à vigência da Lei 13.964/2019, de forma
devidamente fundamenta, do mérito do apenado. Precedentes.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que
o Juiz das Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a
falta do requisito subjetivo para o livramento condicional em
resultado desfavorável de exame criminológico .
IV - In casu, verifica-se que não comporta reparos o v. acórdão
vergastado, porquanto indeferiu o benefício pleiteado pelo ora
agravante com base na existência de fatos concretos ocorridos no
curso da execução da reprimenda, notadamente a prática de
faltas graves e o resultado desfavorável do exame
criminológico, elementos que afastam o adimplemento do
requisito subjetivo exigido pela norma de regência e que
constituem motivação idônea para a negativa do

.livramento condicional
Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no AREsp: 2179635
SP 2022/0235892-9, Relator.: Ministro MESSOD AZULAY NETO,
Data de Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data de07/03/2023
Publicação: DJe ) (grifamos)14/03/2023

Ademais, o atestado de boa conduta carcerária não assegura o 
 ou a progressão de regime ao apenado quelivramento condicional

cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz não é mero órgão
chancelador de documentos administrativos e pode, com lastros em
dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom
comportamento durante a execução da pena (AgRg no HC 572.409
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/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).2/6/2020 10/6/2020
Por fim, a despeito de, no atestado de conduta carcerária,
eventualmente, constar bom comportamento, esta Corte Superior de
Justiça firmou orientação no sentido de que a análise desfavorável do
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, com base nas
peculiaridades do caso concreto, justifica o indeferimento do pleito
pelo inadimplemento do requisito subjetivo (HC n. 468.765/RS, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,06/12/2018
DJe de ).18/12/2018
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se.
 
Apesar dos argumentos expendidos pelo agravante, conforme

anotado na decisão agravada, não se vislumbra flagrante ilegalidade no
indeferimento do pedido de livramento condicional, porque foi apresentada
fundamentação coerente e concreta acerca da necessidade de indeferir o
pedido naquele momento, ante as conclusões do exame criminológico
realizado.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL SANTA CRUZ
ADVOGADOS : RAFAEL SANTA CRUZ - SP398273

GIOVANNI DA SILVA MORAES - SP505346
MICAEL BOTELHO FEITOSA - SP498632

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO MELLO PIMENTEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO MELLO PIMENTEL (PRESO)
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ADVOGADOS : RAFAEL SANTA CRUZ - SP398273
GIOVANNI DA SILVA MORAES - SP505346
MICAEL BOTELHO FEITOSA - SP498632

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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